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Quando hoje os tribunais rea-
brirem depois das férias judi-
ciais, juízes, procuradores, fun-
cionários e advogados vão con-
frontar-se com uma mão cheia
de novas regras e formas de
funcionamento nos processos
cíveis. O novo Código de Pro-
cesso Civil (CPC), uma das
principais reformas de Paula
Teixeira da Cruz, terá já de ser
aplicado a todos os processos,
pendentes e novos, e os juízes
passam a assumir mais poderes
e responsabilidades na condu-
ção das acções. Uma delas será a
de acelerarem os processos e
proferirem sentenças no prazo
de 30 dias e, se falharem, terão
de explicar. Em caso algum,
uma acção pode ser suspensa
por mais de três meses.

Esta reforma do CPC é a
grande revisão desde o código
de Alberto Reis (de 1939) e, nas
palavras da ministra da Justiça,
muda o paradigma de funciona-
mento nos tribunais. Por um
lado, o juiz ganha mais poderes
na condução do processo no
sentido de o acelerar e sancio-
nar as manobras dilatórias usa-
das pelas partes. Por outro, os
advogados são chamados a as-
sumirem mais responsabilida-
des e disciplina processual, ten-
do de se cingir aos factos essen-
ciais e ao direito substantivo,
perdendo margem de manobra
para provocarem adiamentos e
recorrerem a expedientes até
agora possíveis. “O que se pre-
tende é uma comunidade judi-
ciária”, diz ao Diário Económi-
co a ministra da Justiça (ver en-
trevista ao lado).

João Correia, presidente da
comissão que preparou a refor-
ma, diz que as novas regras vão
beneficiar empresas e cidadãos
porque os processos serão mais
rápidos - podem durar em média
seis meses, quando hoje se arras-
tam por dois ou três anos. Mas os
advogados ouvidos pelo Diário
Económico, embora elogiem a
reforma, avisam que é importan-
te para as empresas que seja asse-
gurada a qualidade das decisões.

“A satisfação do interesse
das empresas pressupõe celeri-
dade mas também qualidade e
previsibilidade nas decisões.
Uma má decisão tomada muito
rapidamente não satisfaz segu-
ramente o interesse da empre-

aplica pesadas multas à litigân-
cia de má-fé. Acaba, ainda,
com as acções de cobrança de
dívidas inviáveis que há anos se
arrastam nos tribunais e com
uma série de títulos executivos.
Neste último campo, os advo-
gados têm sérias reservas. É que
há empresas que têm na sua
posse documentos que até hoje
serviam para recorrer a tribunal
para cobrar uma dívida e que
deixam de servir. Frederico
Gonçalves Pereira admite que
esta alteração vai “prejudicar a
recuperação de créditos” e an-
tecipa desde já que esta matéria
vai levar a “um debate jurídi-
co”. Em entrevista ao Diário
Económico, Paula Teixeira da
Cruz diz que as empresas terão
outras formas de obter o título.

Tribunais prontos?
Estão os tribunais preparados
para receber hoje esta reforma?
As opiniões dividem-se. Fer-
nando Jorge, presidente do Sin-
dicato dos Funcionários Judi-
ciais, teme que não existam
funcionários suficientes para
adaptar todos os processos às
novas regras, a ministra diz que
está tudo a postos (Paula Teixei-
ra da Cruz vai estar no terreno a
acompanhar o arranque) e os
advogados questionam se “os
meios existentes a nível dos tri-
bunais – em termos de magis-
trados e funcionários – serão os
suficientes para garantir que a
aplicação das medidas se faça
de forma eficaz”.
Uma coisa é certa, defendem to-
dos, a reforma vai obrigar a uma
mudança na cultura judiciária. É
que juízes, procuradores e advo-
gados vão ter de passar a colabo-
rar de forma mais estreita e con-
tínua. Daí que João Correia acre-
dite que leve algum tempo a mu-
dar a cultura judiciária e a dinâ-
mica entre as partes. A própria
PGR já tinha avisado que o suces-
so desta reforma “vai exigir uma
profunda alteração no que é a es-
trutura mental de magistrados e
advogados”.

Com o novo CPC a encurtar
prazos e a acelerar processos, os
advogados acreditam que vai ser
possível reduzir muitas pendên-
cias, sobretudo nas acções exe-
cutivas. Este era, aliás, um dos
objectivos de Paula Teixeira da
Cruz, que está obrigada pela
‘Troika’ a pôr fim até 2014 a mais
de 1,7 milhões de processos que
estão parados nos tribunais. ■

Justiça Tribunais recebem hoje novo Código de Processo Civil. Juízes
com mais poderes, processos mais céleres e punição aos expedientes.

Juízes terão
de ser mais rápidos
a gerir e a decidir
os processos

Ministra vai estar hoje na Direcção Geral
de Política da Justiça para acompanhar
entrada no CPC no terreno.

Ministra diz que novo CPC
responsabiliza todos os
intervenientes num processo.

No dia em que o Código de Pro-
cesso Civil (CPC) entra em vigor,
Paula Teixeira da Cruz avisa que
todos os operadores judiciários
terão de colaborar na aplicação
das novas regras. A ministra ga-
rante que foi dada formação a
funcionários e magistrados para
os preparar para as mudanças,
admite que pode haver falhas nos
sistemas informáticos e lembra
que a partir de agora é a verdade
material que vai imperar.

O novo CPC aumenta os pode-
res do juiz na direcção do pro-
cesso. Não teme que o sucesso
da reforma fique dependente
destes magistrados?
Não. Um dos objectivos foi,
precisamente, reforçar os po-
deres dos juízes, responsabili-
zando, ao mesmo tempo, todos
os intervenientes processuais
com o intuito de se garantir o
primado da justiça material em
detrimento das questões for-
mais. Está salvaguardada, ob-
viamente, a necessária articu-

lação e colaboração com man-
datários, partes e Ministério
Público. O que se pretende é
uma comunidade judiciária.
Não podemos, no entanto, dei-
xar de referir que o sucesso des-
ta profunda reforma depende
de todos quantos intervêm na
administração da justiça.
Acredita que vai ser possível
extinguir centenas de processos
executivos pendentes?
Tendo em conta o sistema híbrido
da acção executiva existente des-
de 2003, em que intervêm como
actores principais, juízes, agentes
de execução, mandatários e par-
tes, bem como a secretaria do tri-
bunal, consoante os vários actos a
praticar no processo, o novo regi-
me da acção executiva institui
um modelo em que se permite
distinguir claramente os proces-
sos que estão dependentes da
prática de um acto da responsa-
bilidade do tribunal, dos demais
processos. Nestes termos, mais
importante do que saber quantos
processos serão extintos nesta
fase, será atender aos processos
que efectivamente se encontram
pendentes da prática de um acto.
Tal dará uma fotografia muito

“O sucesso desta
ENTREVISTA PAULA TEIXEIRA DA CRUZ Ministra da Justiça

Nuno Líbano
Monteiro, da
PLMJ, acredita
que com o novo
CPC a Justiça
vai ser mais célere
e que muitas
pendências
em tribunal
vão acabar.

Frederico
Gonçalves Pereira,
da Vieira de
Almeida, avisa que
além de rapidez
é importante
assegurar que
a qualidade
e a previsibilidade
das decisões.

Numa reacção
ao novo CPC,
a Procuradora
Geral da República
tinha avisado
que o sucesso
da reforma
vai depender
de uma alteração
de mentalidades.

sa, avisa Frederico Gonçalves
Pereira, da Vieira de Almeida.

Já Nuno Líbano Monteiro
lembra que os advogados vão
ter de “ter especial atenção aos
factos para alegarem apenas os
essenciais”. O especialista da
PLMJ acredita que a “justiça vai
ser mais célere” e que, “se o juiz
fizer o seu dever”, os expedien-
tes dilatórios vão diminuir.

Além de simplificar o proces-
so, encurtar prazos e punir os
expedientes, o novo código im-
pede o sucessivo adiamento de
julgamentos, impõe que a ma-
téria a decidir e o dia do julga-
mento fiquem definidos logo no
início (o juiz terá de cumprir e
dificilmente podem existir alte-
rações), reduz substancialmen-
te o número de testemunhas e
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reforma depende de todos”

Conheça tudo
o que muda hoje
nos tribunais
nas acções cíveis
Simplificar e desformalizar os
processos cíveis é o objectivo
do Governo.

Desde 1939 que o Código de Pro-
cesso Civil não sofria uma revisão
tão grande. Os advogados dizem
que não é uma revolução mas ad-
mitem que é “uma evolução”. O
objectivo do Governo passa por
desformalizar e simplificar os pro-
cessos cíveis (cobrança de dívidas,
acções de propriedade, obriga-
ções, por exemplo) e, ainda, por
evitar e punir os expedientes dila-
tórios que hoje são responsáveis
pelos atrasos e arrastamento dos
processos em tribunal durante
anos a fio. Conheça o que muda a
partir de hoje nestas acções:

1
UMA ÚNICA FORMA
DE PROCESSO
Governo acaba com as três for-
mas de processo existentes e
substitui-as por uma única for-
ma, que se adaptará à comple-
xidade, ou não, do litígio. São
também limitados os processos
especiais. A desformalização
dos processos e a simplificação
dos actos são duas tónicas,

2
AUDIÊNCIA PRÉVIA
Logo no arranque do processo
para a haver - tendencialmente
obrigatória - uma audiência
onde o juiz e as partes definem
logo à partido quase tudo o que
diz respeito ao processo: data do
julgamento, factos essenciais a
provar e número de testemu-
nhas. O juiz responsabiliza-se
pelo cumprimento do que ficou
acordado. Os advogados dei-
xam de poder invocar factos
que nada têm a ver com a acção
e que só atrasavam processos.

3
PRAZOS
Todos os intervenientes, in-
cluindo os juízes, passam a ter
que cumprir prazos mais aperta-
dos para os actos. O juiz, por
exemplo, terá de decidir em 30
dias. As sentenças terão de ser
redigidas de forma mais simples.

4
JULGAMENTO INADIÁVEL
As audiências de julgamento fi-
cam mais difíceis de adiar. O dia
é definido á partida e qualquer
anulação terá de ser devida-
mente fundamentada.

5
COMBATE ÀS MANOBRAS
São eliminados praticamente
todos os incidentes e meios

processuais que até agora per-
mitiam às partes (sobretudo
advogados) recorrer manobras
dilatórias para atrasarem pro-
cessos. É o caso da aclaração,
que acaba.

6
ACÇÃO EXECUTIVA
Este processo passa a decorrer
na acção principal e terá de re-
solver-se em seis meses. Acções
em que em três meses não se
encontrem bens a penhorar são
extintas, o que se aplica (como
todas as outras normas no novo
CPC) aos processos que já cor-
rem em tribunal. Diminuem-se
substancialmente os documen-
tos quer podem ser títulos exe-
cutivos. Juiz volta a ter poderes
nestas acções executivas.

7
TESTEMUNHAS
O número de testemunhas a
apresentar por cada parte é re-
duzido substancialmente e fica
sujeito a um limite (10) e as tes-
temunhas passam a receber
despesas pelas deslocações aos
tribunais.

8
REFORÇO DO PAPEL DO JUIZ
Os juízes vêem os seus poderes
reforçados. Dirigem todo o pro-
cesso e têm a obrigação de ga-
rantir que o mesmo ande com
celeridade, punindo as partes
por qualquer manobra que atra-
se. Os advogados também têm
mais responsabilidade e ficam
sujeitos a uma disciplina pro-
cessual.■ I.D.B

Academia, pelas Ordens Profis-
sionais, pelos sindicatos e pelo
CEJ, inclusivamente ao nível da
formação no que toca a novos
magistrados. Por outro lado, fo-
ram já disponibilizados mate-
riais especialmente dirigidos
aos funcionários judiciais sobre
as alterações, tendo sido pla-
neadas também neste domínio
diversas acções de formação.
O sistema informático está a
postos para receber a reforma?
O sistema informático está pre-
parado. Todavia, é natural que
no arranque de uma reforma
desta dimensão possam surgir
falhas. Preventivamente, para
apoiar os utilizadores do siste-
ma, foi reforçado a equipa do
‘call center’ do Ministério da
Justiça, para responder às ques-
tões que sejam colocadas sobre
o Código, quer seja a nível jurí-
dico quer seja ao nível técnico.
Muitos documentos que antes
eram títulos executivos deixam
agora de ser. Como se protegem
as empresas que deixam de po-
der usar como título?
Um dos grandes problemas iden-
tificados no funcionamento do
sistema de justiça português ao

nível da acção executiva prendia-
-se com a profusão de títulos exe-
cutivos, tendo sido assumido no
programa de Governo a necessi-
dade de reduzir o leque de títulos
executivos. Isso concretiza-se no
regime da acção executiva do
novo CPC, não constituindo uma
surpresa para os agentes econó-
micos que já tinham conheci-
mento da intenção do Governo
nesta matéria e que também sa-
bem que aquilo que o Ministério
promete tem sempre cumprido.
Por outro lado, importa assinalar
que os agentes económicos não
ficam desprotegidos, pois podem
lançar sempre mão de outros me-
canismos que permitam conferir
força executiva aos documentos
particulares de que disponham,
pois só a estes se retira força exe-
cutiva. É bom recordar que prati-
camente tudo era considerado ti-
tulo executivo e que, muitas ve-
zes, o cidadão incauto assinava
um documento particular e era
confrontado com uma penhora,
por exemplo. Tal prática origina-
va muitos processos infindos, em
que os mais desfavorecidos ti-
nham de gastar mais do que as
suas posses permitiam. ■ I.D.B.

Foi reforçado
o ‘call center’ do
Ministério da Justiça
para responder
às questões
sobre o Código
de Processo Civil.

“

Todos os
intervenientes
passam a ter que
cumprir prazos mais
apertados para os
actos. O juiz, por
exemplo, terá de
decidir em 30 dias.

mais real do desempenho do fun-
cionamento dos tribunais judi-
ciais portugueses.
Os funcionários e juízes estão
preparados para esta mudança?
Houve formação?
É por todos conhecida a neces-
sidade de um esforço assinalá-
vel no domínio da formação de
todos quantos tenham de apli-
car o novo CPC. Além da dis-
cussão pública, que durou quase
dois anos, muitas têm sido as
acções de formação e de escla-
recimento sobre o novo regime,
promovidas no país por diver-
sas entidades do mais elevado
mérito nomeadamente pela
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